Comarca da Capital – Regional de Bangu - 4ª Vara Cível
Juiz: Luiz Felipe Negrão
Processo nº 0004499-80.2009.8.19.0204 (2009.204.004515-2)
Trata-se de ação movida pelo procedimento sumário para ressarcimento por danos causados em acidente de veículo de via terrestre, em que figura no pólo ativo Helder Teixeira da Conceição e no pólo passivo Transportes Oriental Ltda. A parte autora informa que foi atingida pelo veículo da sociedade empresária ré quando pilotava a sua motocicleta, o que lhe causou as lesões descritas na inicial. Requer o pagamento de danos morais e materiais. Audiência do artigo 277 do CPC às fls. 55 e contestação, fls. 56 e seguintes. A ré sustenta, em resumo, que não tem responsabilidade pelo dano porque o acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima, visto que o autor realizou uma manobra brusca dando causa ao sinistro. Decisão de saneamento, fl. 86. Laudo pericial, fls. 111/118. Oitiva da testemunha Antonio Cláudio dos Santos, por meio de carta precatória, fls. 179/180. Audiência de instrução e julgamento, fls. 185 e 186. É o relatório. Decido. O pedido de indenização deve ser julgado improcedente, porque está caracterizado fato exclusivo da vítima que afasta a responsabilidade, visto que, na verdade, quem deu causa ao evento foi o próprio autor. Com efeito, a prova produzida nestes autos revelou que a vítima provocou o acidente narrado na inicial. Destaco o seguinte trecho de depoimento: ´... que o autor estava em sua motocicleta e vinha em uma pista que desemboca na Avenida Brasil, em sentido contrário ao que trafegava o ônibus do depoente; que o autor, embora, segundo o depoente, não haver passagem na pista para o sentido no qual trafegava o ônibus, o autor, mesmo assim, passou por cima de um canteiro e, ao invés de entrar no sentido contrário normal da pista, tentou entrar por onde trafegava o ônibus, causando, assim, a colisão; que o ônibus foi surpreendido pela manobra irregular da motocicleta (...)´. (Depoimento da testemunha Antonio Claudio, fls. 179/180). Insta salientar que as testemunhas Adeilton e Cristiane, arroladas pelo autor, não assistiram ao acidente (fls. 185 e 186) e que, ademais, o autor não possuía habilitação para conduzir a motocicleta (R.O., fls. 19). Diante do exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados e condeno a parte autora ao pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios, estes que fixo em R$ 3.000,00, declarando, entretanto, que está isenta dos pagamentos, enquanto o persistirem as premissas da gratuidade de justiça. Publique-se. Registre-se. Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 05.10.2011.
